
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº   81/2013
Ementa: “Estabelece prioridade                        na tramitação de proceDIMENTOS administrativos, no âmbito do Município de ITATIBA, às pessoas que especifica.”.

Senhores Vereadores:

A prioridade na tramitação de processos judiciais e de processos administrativos, no âmbito da Administração Pública Federal, é assegurada pela Lei n012.008, de 29 de julho de 2009.

Assim, o mencionado dispositivo alterou o Código de Processo Civil, especificamente, o seu artigo 1.211-A, que passou a apresentar a seguinte redação:
“Os procedimentos judiciais em que figure como parte ou interessado pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, ou portadora de doença grave, terão prioridade de tramitação em todas as instâncias.”

Além do mais, a citada Lei nº 12.008, acrescentou o artigo 69-A a Lei nº 9.784 de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, concedendo prioridade na tramitação, em qualquer órgão ou instância, aos procedimentos administrativos em que figure como parte ou interessado, pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, pessoa portadora de deficiência, física ou mental, pessoa portadora de tuberculose ativa, esclerose múltipla, neoplasia maligna, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida, ou outra doença grave, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após o início do processo.

Neste mesmo sentido, a atenção prioritária está em concordância com o Estatuto do Idoso, que, especialmente, em seu artigo 71, assegura prioridade na tramitação dos processos e procedimentos e na execução dos atos e diligências judiciais em que figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, em qualquer instância.

Assim, todo o arcabouço legislativo em vigor remete à questão da integralidade da defesa e efetividade do direito dos idosos, reconhecidos como categoria especial, bem como insere também outras pessoas em condição vulnerável, que também necessitam que os seus direitos e demandas sejam tratados com maior urgência.

Diante do exposto, a presente propositura pretende aplicar o tratamento diferenciado conferido pelo Estatuto do Idoso e pela Lei 12.008, de 29 de julho de 2009, a pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, ao portador de deficiência, física ou mental, ou ao portador de doença grave, no âmbito do processo administrativo no Município de Itatiba.

Enfim, com este Projeto, espera-se contribuir para a efetivação e consolidação dos direitos dos idosos e de outras pessoas vulneráveis, posto que com sua aprovação surge mais uma forma de concretizar o ideário que norteou a elaboração de importantes instrumentos de garantia de direitos, como o Estatuto do Idoso e a Lei 12.008, de 29 de julho de 2009.

Espera-se, assim, a aprovação de todos os Edis.

Palácio 1º de Novembro, 12 de Agosto de 2013.

       Thomas A. Capeletto de Oliveira

Vereador – PSDB

PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº 81/2013
Ementa: “ESTABELECE PRIORIDADE                                    NA TRAMITAÇÃO DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, ÀS PESSOAS QUE ESPECIFICA.”
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

Artigo 1º - Fica assegurada a prioridade na tramitação, em qualquer órgão ou instância da Administração Pública do Município de Itatiba, dos procedimentos administrativos em que figure como parte ou interessado:
I - pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos;

II - pessoa com deficiência física ou mental; 

III - pessoa com doença grave, assim considerada segundo parecer da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após o início do processo.

§ 1º - A pessoa interessada na obtenção do benefício, juntando prova de sua condição, deverá requerê-lo à autoridade administrativa competente, que determinará as providências a serem cumpridas.


Artigo 2º - Deferida a prioridade, os autos processuais deverão ser identificados, através de uma fita adesiva ou carimbo equivalente, que assegure o reconhecimento do seu caráter de tramitação prioritária. 

Artigo 3º - A prioridade não cessa com a morte do beneficiado, estendendo-se em favor do cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, em união estável. 

Artigo 4º - Deverá ser afixado cartaz em local visível, no interior da sede da Administração do Município, informando o teor da presente lei, com os seguintes dizeres: 

Terão prioridade na tramitação, em qualquer órgão ou instância da administração pública do Município de Itatiba, os procedimentos administrativos em que figure como parte ou interessado: I - pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos; II - pessoa com deficiência física ou mental; III - pessoa com doença grave, assim considerada segundo parecer da medicina especializada, ainda que o estado patológico tenha se instalado após o início do processo.
Artigo 5º - As despesas com a execução desta lei correrão pelas dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Palácio 1º de Novembro, 12 de Agosto de 2013.

Thomas A. Capeletto de Oliveira

    Vereador – PSDB








